
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2023 - RETIFICADO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA, ESTADO DO PARANÁ, com sede à Avenida Rocha Pombo, 1453, nesta 
cidade de Nova Esperança - PR, inscrito no CNPJ sob o nº 75.730.994/0001-09, por meio de sua pregoeira, torna 
público que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo maior lance GLOBAL, de 
acordo com o descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, 
subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 
Telefone para contato e esclarecimentos sobre o edital: (44) 3252-4545, das 08h às 11h30min e das 13h30min às 
17h00min. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: a partir das 10 horas do dia 16 de 
maio de 2023. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: as 08 horas do dia 29 de maio de 2023. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09 horas do dia 29 de maio de 2023. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.bll.org.br  “Acesso Identificado” 

 
Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 
marcada, a sessão será, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 - O Objeto do presente certame é a Contratação de instituição financeira para operar os serviços de 
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores 
ativos da Prefeitura Municipal de Nova Esperança - PR, CNPJ nº.75.730.994/0001-09 e, ativos, 
inativos e pensionistas do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Nova 
Esperança - PR, CNPJ nº. 05.137.967/0001-04 em caráter de exclusividade conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 
1.2 - Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade e de Não Existência de Trabalhadores Menores; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Não Parentesco. 
Anexo VI – Minuta de Contrato. 
Anexo VII – Modelo de Declaração de adesão ao sistema eletrônico de licitações da BLL 
 
2 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o julgamento das propostas, qualquer interessado em 
participar do presente certame poderá solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação 
escrita contra cláusulas ou condições do Edital. 
2.2 – As impugnações serão recebidas via plataforma no sistema eletrônico www.bll.org.br, ocasião que deverão 
ser enviados até o prazo previsto no item 2.1 deste edital. 
2.3 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o 
fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
2.4 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
2.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
2.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 
2.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
Administração. 
 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Serão consideradas em condições de participação as proponentes com ramo de atividade compatível com o 
objeto da presente licitação, e que: 

a) Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação aceitos no original 
ou por qualquer processo de cópia autenticada nas formas previstas no Artigo 32 da Lei Federal 8.666/93. 



 

 

b) São estrangeiras autorizadas a funcionar no país. 
c) Apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 

Licitações e Leilões. 
3.2 - A participação no Pregão importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital. 
3.3 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.  
3.4 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
3.5 - Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600/4606/4610/4620 ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
3.6 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará 
a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.7 - Poderão participar as instituições financeiras regularmente estabelecidas no município de Nova Esperança/PR, 
através de agência bancária, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam ligados ao objeto do presente, 
que satisfaçam integralmente as condições exigidas, bem como, aquelas que venham a se instalar de acordo com o 
descrito no item “PROCEDIMENTOS GERAIS E VIGÊNCIA DO CONTRATO”, no termo de referencia anexo I. 
3.8 - A participação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas, bem como na 
observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 
 
4 - DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Será vedada a participação de proponentes que: 

a) Não será aceita a participação de instituições financeiras em consórcio; 
b) Não poderão participar instituições financeiras que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer 

órgãos governamental, autárquico, fundacional ou de economia mista ou que se encontrem suspensas de 
licitar na Prefeitura Municipal de Nova Esperança/PR, bem como, as instituições financeiras que se 
encontrem sob processo de intervenção, liquidação ou dissolução; 

c) Pessoas jurídicas das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores da Prefeitura 
Municipal de Nova Esperança-Pr. 

d) Não estiverem cadastradas junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO 
5.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.  
5.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Nova Esperança-PR, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 
5.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                                                                
5.5 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações e Leilões. 
5.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
5.9 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no item 9.1.3 
alínea “e” para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 
sistema, verificar se nos seus dados cadastrais está assinalada a opção ME/EPP para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 
6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



 

 

6.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 
6.2 - O cadastramento da proposta, e documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
6.8 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, A não inserção de especificações e marcas dos 
serviços e/ou produtos neste campo quando houver, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência 
de informação suficiente para classificação da proposta. 
6.9 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no anexo I – Termo de referência.  
6.10 - Na hipótese do licitante ser MEI/ME/EPP, o sistema importa essa informação dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do licitante 
enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
6.11 - É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva do pregão.  
 

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 
apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado maior lance global. 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.8 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 

 

7.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
7.13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
7.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18 - O critério de julgamento adotado será o maior lance Global, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
7.21 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.22 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.23 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a maior oferta. 
7.24 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.24.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
7.25 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maior preço, para que seja obtida maior proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.26 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.27 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. A ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1 – A proposta de preços deverá ser preenchida, conforme proposta eletrônica disponibilizada na plataforma BLL 
- Bolsa De Licitações e Leilões , devendo compreender: 

a) Descrição detalhada dos serviços ofertados, observadas as exigências do Edital constantes no Anexo I 
– Termo de Referência; 

b) Preço unitário por unidade, valor total por item e valor global cotado em moeda corrente nacional, 
limitado a 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as frações excedentes; 

c) Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com a execução 
do objeto, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, encargos trabalhistas, 
seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sendo 
quaisquer tributos, despesas e custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados 
considerados inclusos no preço, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, 
devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos contados da data de 
abertura, sendo que, na falta de tal informação, será considerado proposto o prazo citado nesta alínea. 
8.2 - O valor do item informado DEVE SER SUPERIOR OU IGUAL AO VALOR DE REFERÊNCIA DO 
RESPECTIVO ITEM, conforme Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação.  
8.3 - Não serão consideradas as ofertas de vantagens não previstas neste Edital. 
8.4 - Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar preços 
global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
8.5 - Serão desclassificadas as propostas: 

a) Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  



 

 

b) Que apresentem preços baseados exclusivamente em proposta das demais proponentes;  
c) Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, e 

que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;  
d) Com valor inferior aos preços mínimos estabelecidos no presente Edital;  
e) Que para sua viabilização indiquem: condições genéricas de cobertura de outras propostas; subsídios 

condicionados que não estejam autorizados em Lei; que se refiram a repasse de descontos ou de isenção de 
tributos; ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável à contratação;  

f) Que, após diligências, não forem corrigidas ou justificadas. 
8.6 – Não caberá desistências das propostas, salvo autorização expressa do pregoeiro, sendo de 
responsabilidade exclusiva das proponentes os preços e especificações propostos, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste edital e na Lei. 
8.7 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.8 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
9 - DA HABILITAÇÃO 
9.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no 
edital até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
9.1.1 - Da Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado (em se tratando de sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo acompanhada de prova de 
diretoria em exercício (no caso de sociedades civis); decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País). 

a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de constituição da pessoa jurídica e 
suas alterações, ou ainda sua última alteração consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações 
posteriores. 
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, abrangendo as contribuições 
sociais/previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
c) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
da licitante, na forma da lei; 
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda Municipal da localidade ou sede da 
licitante, na forma da lei; 
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, na 
forma da Lei n. 8.036/90; 
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 
5452 de 1º de maio de 1943. 
9.1.3 - Das Declarações: 
a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a proponente não foi declarada inidônea por 
nenhum órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
c) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas “a” e “b”é facultado o uso do modelo constante 
do Anexo IV. 
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo V; 
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm 
tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06, podendo ser 
utilizado o modelo constante do Anexo III. 

• A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, caracterizará o crime de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no item 19.5. deste Edital. 

• A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é 
condição para as licitantes usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006. 



 

 

9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas desde que 
emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para realização da sessão pública do 
Pregão. 
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo; 
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, 
autenticado por cartório competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial. 
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis; 
9.7 – As declarações deverão ser apresentadas devidamente assinadas pelo responsável legal da empresa ou por 
pessoa com poderes para tanto. 
a) Em caso de procurador deverá apresentar instrumento lhe outorgando poderes.  
9.8 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.8.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, a comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de formalização do 
ajuste. 

9.8.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.8.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item 
imediatamente anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do 
Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.8.4 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no item imediatamente anterior, implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
10 - DOS PROCEDIMENTOS 
10.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. Será adotado como critério de aceitabilidade o Maior Lance Global. 
10.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
10.3 - Só serão aceitos lances cujos valores forem superiores ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
10.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
10.5 - As propostas não deverão estar com valores inferiores ao mínimo fixado para cada item e não havendo 
lances com valores iguais ou superiores, serão desclassificados. 
10.6 - Fica a critério do (a) pregoeiro (a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de proposta ou depois da fase de 
lances. 
10.7 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do maior 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
10.8 - No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
(a) Pregoeiro (a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.   
10.9 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.10 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 
previstas neste Edital. 



 

 

10.11 - O sistema informará a proposta de maior valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior valor. 
10.12 - Se a proposta ou o lance de maior valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade 
e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com o 
participante para que seja obtido a melhor oferta. 
10.13 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior oferta e 
valor estimado para a contratação. 
10.14 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o 
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de maior preço. 
10.15 - Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o sistema 
aplicará logo após o fim da fase de lances os critérios para o desempate em favor ME/EPP.  
10.16 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelos MEIs, microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam inferiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada. 
10.17 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) O MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, superior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
b) Não ocorrendo o registro de preços na forma do item imediatamente anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.17 alínea “a” deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c) Na hipótese da não arrematação na forma do item 10.17 alínea “a” deste Edital, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
d) O disposto no item 10.17 alínea “a” somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte. 
e) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.17 o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar maior oferta, na forma do disposto na alínea 
“a”. 
 
11 – DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES 
11.1 – Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às exigências previstas, omitir qualquer dos 
documentos solicitados ou apresentá-los fora do prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2 deste 
Edital. 
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos com erros formais, desde que, 
justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração. 
11.3 - Se o autor da maior proposta não atender aos requisitos de habilitação, o (a) Pregoeiro (a) analisará a 
documentação de habilitação das proponentes remanescentes respeitando a ordem de classificação. 
 
12 - DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE 
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação da licitante titular da maior oferta, 
constatado o atendimento dos requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a 
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado da licitação. 
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) fará a 
adjudicação do objeto à vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e documentará as 
condições específicas para a contratação. 
 
13 - DOS RECURSOS 
13.1 - Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  



 

 

13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 

14 - DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a) encaminhará o processo da licitação à 
autoridade competente, para adjudicação e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora para a 
assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a licitação, por interesse público, ou anulá-la, se 
constatada irregularidade ou inobservância dos termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba 
desta decisão qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, ressalvado o direito do 
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
14.2 - A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
14.3 - A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante notificação encaminhada ao endereço 
eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do 
Município 
14.4 - A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo VI deste Edital), dentro do prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por 
esta Administração em conformidade com o item 14.3. 

a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários e, se 
legalmente válido, de seus representantes legais. 
15.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu 
representante legal.  
15.3. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim 
vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, 
de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 
15.4. Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo MUNICÍPIO no período de vigência do contrato, 
respeitada a legislação especifica a que estão sujeitos. 
15.5. Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, de maneira competitiva no 
mercado. 
15.6. Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do 
sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 
15.7. Solicitar anuência ao MUNICÍPIO em caso de implementações de alterações no sistema de pagamento das 
remunerações utilizado, que impliquem em modificações dos procedimentos operacionais no relacionamento com o 
MUNICÍPIO ou com os funcionários. 
15.8. Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por escrito pelo 
MUNICÍPIO. 
15.9. Efetivar transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipo de taxas para o Município 
contratante. 
15.10. Efetivar pagamentos eventuais, além das datas de rotina, os quais serão encaminhados (documentação e 
arquivos) em tempo hábil para seu processamento. 
15.11. A instituição financeira deverá possuir Agência Bancária localizada na cidade de Nova Esperança/PR, com 
estrutura para realizar atendimento aos servidores municipais, ou instalar esta estrutura no prazo de até 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato. Ainda, a contratada deverá manter a agência bancária na sede do 
Município, durante toda a vigência contratual com no mínimo 02 (dois) Terminais de Atendimento Eletrônico.   
 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado através de servidores especialmente designados; 
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas 
na proposta da Contratada; 
16.3 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando necessário; 
16.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
 
17 - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.1 - Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação dos seguintes serviços bancários: 



 

 

Em caráter de exclusividade:  
a) Pagamento de vencimentos, salários, dos servidores da administração pública municipal de Nova Esperança e 
dos servidores ativos e inativos do Instituto de Previdência do Município, em conformidade com o Edital e as 
normas operacionais. 
Sem caráter de exclusividade:  
b) Conceder aos servidores públicos empréstimos em consignação. A instituição financeira não possuíra 
exclusividade para empréstimo consignado, haja vista que, por regra do CMN/Bacen esta modalidade é prestada 
sem exclusividade. 
c) Não será exclusiva na promoção de ações/campanhas para venda/comercialização de produtos financeiros aos 
servidores nas dependências da Administração Pública durante toda a vigência do contrato. 
 
18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
18.1 - O pagamento ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, sendo 80% (oitenta 
por cento) em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato e 20% (vinte por cento) em até 30 (trinta) 
dias após a assinatura do contrato, em conta indicada pelo Município e pelo Instituto de Previdência. 
18.2 - No pagamento realizado após o prazo estipulado incidirá juros de 1% a cada dia de atraso. 
18.3 - Referente aos valores ofertados ao Município o pagamento pela instituição financeira vencedora deverá ser 
efetuado junto a Caixa Econômica Federal - 104, Agência nº. 0865, Operação 006, conta corrente nº. 1-1. 
18.4 - Referente aos valores ofertados ao Instituto de Previdência o pagamento pela institutição financeira 
vencedora deverá ser efetuado junto ao Banco do  Brasil, Agência nº. 0509-6, conta corrente nº. 17265-0. 
 
19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração 
poderá aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da Lei 
n. 10.520/2002 e no art. 8º da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as 
seguintes sanções: 

a) Advertência escrita; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Nova 
Esperança-PR; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no sistema de cadastramento 
de fornecedores do municipal. 

19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo da 
fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, 
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave; 
19.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:  

19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) – até o 10º (décimo) dia de atraso; 
b) 1,0% (um por cento) – a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias de 

atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do objeto.  
19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quando será considerada 
inexecução parcial ou total do objeto.  
19.3.3. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na execução do objeto, ficará configurada a 
inexecução total ou parcial do contrato e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada 
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem prejuízo das demais sanções 
previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de descumprimento parcial das obrigações 
e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato; 
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal; 
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da execução do 
contrato, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.  
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato.  
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total ou 
parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do 
contrato. 



 

 

19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não comprometem diretamente o objeto 
principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele explicitamente previstos.  
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.  
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3, 19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não 
obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano 
superior ao percentual referido.  
19.3.10. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de apresentar 
documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens 
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos 
produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/2002. 
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se 
recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização 
suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar 
com o Município de Nova Esperança-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.  
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela 
não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais. 
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 
05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas 
de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo 
administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na 
"Dívida Ativa", para cobrança judicial. 
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Nova Esperança-Pr, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no contrato. 
19.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:  

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;  
b) Apresentar documento falso;  
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;  
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e descredenciado no sistema de 
cadastramento de fornecedores municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,  
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,  
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,  
d) Não mantiver a proposta,  
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou  
g) Cometer fraude fiscal,  

19.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em 
virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação 
de qualquer das proponentes.   
 
20 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
20.1 - Adota-se no presente o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos, tais como salários, 
vencimentos, etc., em termos líquidos e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato. 
20.2 - O serviço será prestado em âmbito nacional. 
20.3 - As datas de pagamento no que tange ao crédito ao funcionalismo serão mensalmente informadas a 
instituição financeira. 
20.4 - A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil. 
20.5 - A movimentação da conta do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação pertinente. 
20.6 - O MUNICÍPIO e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou 
similar não prevista referente ao objeto licitado.  
20.7 - Efetivação das transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipos de taxas. 
20.8 - Não fazem parte do objeto do presente o pagamento de encargos trabalhistas e de valores consignados em 
folha de pagamento. 
20.9 - A migração das contas dos servidores municipais para a instituição financeira contratada ocorrerá até o 
prazo de encerramento do contrato atual (07/08/2023). 



 

 

20.10 - A prestação dos serviços licitados deve estar de acordo com a Resolução nº.3.919/2010 e nº. 5.058/2022  
do Banco Central do Brasil, ou outra norma que venha substituí-la.  
 
21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática concordância com os termos deste 
Edital e dos seus respectivos anexos, não se podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras 
constantes deste instrumento. 
21.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, bem como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos, 
independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a ressarcimento. 
21.1.2 – A proposta de preço e declarações deverão ser apresentadas devidamente assinadas pelo responsável 
legal da empresa ou por pessoa com poderes para tanto. 
21.1.2.1 – Em caso de procurador deverá apresentar instrumento lhe outorgando poderes.  
21.2 - O (a) Pregoeiro (a), em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, a lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e não 
contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou erros observados na documentação e na 
proposta, sendo possível, caso julgue necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 
21.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização da 
licitação na data fixada neste Edital, fica a mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário 
estabelecido. 
21.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já realizados, no todo ou em parte, sem 
que desta decisão caiba qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se 
constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste Edital ou de seus anexos, se for o 
caso. 
21.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida justificativa do pregoeiro, não 
ensejando quaisquer indenizações ou direitos aos licitantes interessados em participar da licitação;  
21.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de expediente. 
21.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as 
disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
21.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da Comarca de Nova Esperança - PR, 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
21.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 
seus anexos deverá ser enviado no sistema eletrônico: www.bll.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores a data 
fixada para o julgamento das propostas. 
21.10 - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores individuais, microempresas e empresas 
de pequeno porte, se aplica igualmente ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades 
cooperativas de consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006. 
21.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 10.520/2002, do Decreto 
nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações. 
21.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação 
de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
 

Nova Esperança, 12 de maio de 2023. 
 
 

Moacir Olivatti 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
OBJETO 
O objeto do presente termo de referência é a Contratação de instituição financeira para operar os serviços de 
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos da 
Prefeitura Municipal de Nova Esperança - PR, CNPJ nº.75.730.994/0001-09 e, ativos, inativos e pensionistas do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Nova Esperança - PR, CNPJ nº. 05.137.967/0001-
04 em caráter de exclusividade conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.   
 
DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM ADQUIRIDOS 

Item Descrição/ Especificação Valor 
Estimado 

% do 
montande  

01 

Contratação de instituição financeira para operar os serviços de 
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de 
pagamento dos servidores ativos da prefeitura municipal de Nova 
Esperança - PR 

 
R$946.635,54 
 

73,74 

 
02 
 

Contratação de instituição financeira para operar os serviços de 
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de 
pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas do instituto de 
previdência dos servidores públicos do município de Nova Esperança - PR 

 
R$337.157,86 
 

26,26 

 
DA SECRETARIA REQUISITANTE 
A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, 
Secretaria Municipal da Fazenda e Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Nova 
Esperança-PR. 

 
DA METODOLOGIA 
A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será maior lance ou oferta. 

 
DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação se torna necessária para proporcionar agilidade e eficiência no processamento dos 
pagamentos decorrentes de relações obrigacionais com os agentes públicos municipais ativos (estatutários, 
contratados, contratados por tempo determinado, comissionados, agentes políticos), ou seja, todos aqueles com os 
quais a Administração direta mantenha ou venha a manter vínculo jurídico que imponha pagamento de 
remuneração, seja esta em forma de vencimento, salário, subsídio e proventos e, dos servidores ativos e inativos 
(aposentados e pensionistas) do Instituto de Previdência.  
O Município de Nova Esperança mantém atualmente contrato para realização deste serviço ora licitado com o 
Banco Itaú S/A, o qual tem vigência até o dia 07 de agosto de 2023. Assim, há necessidade de licitar os respectivos 
serviços através do contrato oriundo do presente certame. 

 
DA PARTICIPAÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA   
Diante do teor do ofício n. 25/2023 - IPSMNE o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Nova 
Esperança, CNPJ sob nº. 05.137.967/0001-33, comunicou sua participação juntamente com o executivo municipal 
da licitação para contratação de instituição financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamentos 
de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionista. 
Os valores  que se referente ao Instituto de Previdência serão pagos através do mesmo e, será celebrado um 
único contrato com o valor integral da licitação.  

 
DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação dos seguintes serviços bancários: 
Em caráter de exclusividade:  
a) Pagamento de vencimentos, salários, dos servidores da administração pública municipal de Nova Esperança e 
dos servidores ativos e inativos do Instituto de Previdência do Município, em conformidade com o Edital e as 
normas operacionais. 
Sem caráter de exclusividade:  
b) Conceder aos servidores públicos empréstimos em consignação. A instituição financeira não possuíra 
exclusividade para empréstimo consignado, haja vista que, por regra do CMN/Bacen esta modalidade é prestada 
sem exclusividade. 
c) Não será exclusiva na promoção de ações/campanhas para venda/comercialização de produtos financeiros aos 
servidores nas dependências da Administração Pública durante toda a vigência do contrato.  
 
INFORMAÇÕES GERAIS  



 

 

01) A folha de pagamento dos servidores ativos do Município de Nova Esperança, no que tange à sua 
distribuição quantitativa segue representada pelo quadro a seguir: 

Vínculo  Quantitativo  
Estatutários (ativos) 747 
Celetista (ativo) 71 
Celetista com tempo determinado 71 

Comissionados sem estabilidade (ativos) 35 
Agentes políticos (prefeito, vice-prefeito e secretários municipais). 15 
TOTAL 939 
BASE: folha de pagamento do mês de março de 2023  

 
Dos quantitativos acima, verificou-se a seguinte movimentação financeira nos últimos 03 (três) 

meses: 
Mês Total – bruto Total - líquido 
01/2023 3.364.199,41 2.311.028,29 
02/2023 3.352.581,62 2.298.522,42 
03/2023 3.483.337,23 2.405.802,17 
 

A estratificação salarial (com base no salário líquido) é: 
Faixa salarial R$ Quantidade de servidores 
Entre 987,56 e 1.500,00 157 
Entre 1.500,01 e 3.000,00 498 
Entre 3.000,01 e 5.000,00 235 
Entre 5.000,01 e 15.000,00 49 
Total de servidores 939 
 
* A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, etc. não alterará qualquer 
condição do presente edital, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de indenização ou outra penalidade. 
 
02) A folha de pagamento dos servidores ativos e inativos do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de Nova Esperança, no que tange à sua distribuição quantitativa segue representada pelo quadro a 
seguir: 
 
Vínculo  Quantitativo  

Ativos 03 
Aposentados 313 
Pensionistas 64 
TOTAL 380 
BASE: folha de pagamento do mês de março de 2023  
 

Dos quantitativos acima, verificou-se a seguinte movimentação financeira nos últimos 03 (três) 
meses: 
Mês Total – bruto Total - líquido 
01/2023 1.205.418,16 864.922,04 
02/2023 1.203.529,24 847.091,81 
03/2023 1.209.072,42 855.302,94 
 

A estratificação salarial (com base no salário líquido) é: 
Faixa salarial R$ Quantidade de servidores 
Entre 987,56 e 1.500,00 168 
Entre 1.500,01 e 3.000,00 99 
Entre 3.000,01 e 5.000,00 93 
Entre 5.000,01 e 15.000,00 20 
Total de servidores 380 
 
* A oscilação do número de servidores e ex-servidores, causados por admissões, demissões, licenças, falecimento, 
etc. não alterará qualquer condição do presente edital, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de 
indenização ou outra penalidade. 
 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 



 

 

Adota-se no presente o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos, tais como 
salários, vencimentos, etc., em termos líquidos e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato. 

O serviço será prestado em âmbito nacional. 
As datas de pagamento no que tange ao crédito ao funcionalismo serão mensalmente informadas a 

instituição financeira. 
A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil. 
A movimentação da conta do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação pertinente. 
O MUNICÍPIO e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, 

taxa ou similar não prevista referente ao objeto licitado.  
Efetivação das transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipos de taxas. 
Não fazem parte do objeto do presente o pagamento de encargos trabalhistas e de valores 

consignados em folha de pagamento. 
A migração das contas dos servidores municipais para a instituição financeira contratada ocorrerá até 

o prazo de encerramento do contrato atual (07/08/2023). 
A prestação dos serviços licitados deve estar de acordo com a Resolução nº.3.919/2010 e nº. 

5.058/2022  do Banco Central do Brasil, ou outra norma que venha substituí-la.  
 
PROCEDIMENTOS GERAIS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A instituição financeira deverá possuir Agência Bancária localizada na cidade de Nova Esperança/PR, 
com estrutura para realizar atendimento aos servidores municipais, ou instalar esta estrutura no prazo de até 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato. Ainda, a contratada deverá manter  a agência bancária na sede do 
Município, durante toda a vigência contratual com no mínimo 02 (dois) Terminais de Atendimento Eletrônico.   

Para fins de esclarecimento não há previsão de instalação de Agência, PAB ou Caixas Eletrônicos 
junto a espaço público do Executivo, no entanto, se futuramente durante a vigência do contrato verificar-se a 
necessidade e, sendo de comum acordo, a Instituição Financeira contratada será a única com exclusividade na 
ocupação do espaço para a instalação.  

O contrato objeto deste termo de referência terá vigência de 60 (sessenta) meses, conforme consta 
do artigo 57, inciso II da Lei nº. 8.666/1993, contados  a partir do encerramento do contrato atual cuja a vigência 
se dá até o dia 07 de agosto de 2023.  

Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, esse 
prazo poderá ser prorrogado por até doze meses, conforme art. 57, parágrafo 4º da Lei nº 8666/1993. A prestação 
do serviço deverá iniciar com o devido contrato assinado, o qual poderá ser assinado digitalmente. 

Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no caso de culpa exclusiva do MUNICÍPIO E 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, e que impeça totalmente o início dos serviços pela instituição financeira. 

O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, até 15 (quinze) dias antes de encerrar o 
prazo atual do contrato, encaminhará a instituição financeira, em meio digital, os dados cadastrais necessários para 
abertura das contas objeto do presente. 
 
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

A instituição financeira disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO E INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA ou direito a ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática capaz de executar todas 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições desta solicitação, observadas as Regras do Banco Central 
do Brasil. 

O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA providenciará a transferência dos recursos 
financeiros necessários à cobertura das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre contas 
correntes na mesma instituição, seja por qualquer meio de transferência bancária, de forma a prover saldo 
suficiente à execução dos pagamentos. 

A instituição financeira deverá proceder o crédito nas contas correntes individuais 
de cada funcionário em D+1 da data da ordem de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO E 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 

O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA abrirá tantas contas correntes quantas forem 
necessárias ao processamento do pagamento da remuneração, em agências situadas no MUNICÍPIO de Nova 
Esperança, dotadas de estrutura para atendimento a setor público. 

Caberá a instituição financeira, repassar ao MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, até o 
5º (quinto) dia útil de cada mês, os dados cadastrais da conta que for aberta e/ou alterada de cada funcionário, 
para atualização de cadastro do órgão, contendo: nome, endereço, CPF, RG e conta (número), responsabilizando-
se a instituição, civil e administrativamente pela veracidade das informações. 
 
ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO 

O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA encaminhará a instituição, com antecedência 
mínima de 02 (dois) dias úteis da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros da 



 

 

instituição financeira, com recibo de entrega imediato, arquivos contendo os dados necessários e relação dos 
servidores. 

O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA determinará a data dos créditos, 
disponibilizando os recursos financeiros com antecedência de 01 (um) dia útil.  

A instituição financeira realizará os testes necessários à validação dos arquivos informando o 
MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA da existência de eventuais inconsistências, no 1º (primeiro) dia 
útil após sua recepção. 

No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA emitirá 
novo arquivo, retificado, transmitindo nas condições já previstas, até 01 (um) dia útil da data do débito da conta 
corrente, com recibo de entrega imediato. 

A instituição disponibilizará, em até 03 (três) dias úteis da data do crédito ao funcionalismo, arquivo 
retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao funcionalismo. 
 
PROCEDIMENTOS DA CONTA CORRENTE DO FUNCIONÁRIO 

A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação própria do 
Banco Central do Brasil, com observância dos requisitos definidos no item “da execução dos serviços”. 

Ao funcionário do Município e Instituto de Previdência deverá ser oferecido pela Licitante Vencedora: 
 
• A promoção de abertura de contas salário ou correntes dos servidores públicos municipais e do instituto, 
mediante custo zero, com coletas de dados, documentos e assinaturas necessária dos servidores, em agência local 
da contratada. 
• Fornecer gratuitamente aos servidores um cartão magnético para o recebimento do pagamento. 
• Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo 
devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão no caso de perda, 
danificação ou outras razões que não seja de sua responsabilidade. 
• Realizar todos os lançamentos de créditos dos salários, mediante custo zero aos servidores da prefeitura, 
Instituto (Contratante). 
• Lançar os créditos nas contas correntes dos servidores referente aos valores líquidos das folhas de 
pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre os servidores e a 
prefeitura. 

Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste anexo, não poderá ser tarifado em 
valor superior aos praticados para os demais correntistas da instituição financeira. 
 
DO PACOTE OBRIGATÓRIO DE SERVIÇOS 
A instituição financeira contratada deverá fornecer aos funcionários municipais e inativos, 
pensionistas e servidores ativos do Instituto de Previdência, com isenção total de tarifas, 
pacotes de serviços previstos no artigo 2º, inciso I (conta de depósito à vista) da Resolução 

n.3.919/2010 e as previstas na Resolução n.5.058/2022 do CMN/Bacen. 
 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, em uma 
única parcela e sem qualquer desconto, devendo o pagamento ser efetuado em até 30 (trinta) 

dias utéis, após a assinatura do contrato. 
No pagamento realizado após o prazo estipulado incidirá juros de 1% a cada dia de atraso. 
Referente aos valores ofertados ao Município o pagamento pela institutição financeira vencedora deverá ser 
efetuado junto a Caixa Econômica Federal - 104, Agência nº. 0865, Operação 006, conta corrente nº. 1-1. 
Referente aos valores ofertados ao Instituto de Previdência o pagamento pela institutição financeira vencedora 
deverá ser efetuado junto ao Banco do  Brasil, Agência nº. 0509-6, conta corrente nº. 17265-0. 
 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar as instituições financeiras regularmente estabelecidas no município de Nova Esperança/PR, 
através de agência bancária, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam ligados ao objeto do presente, 
que satisfaçam integralmente as condições exigidas, bem como, aquelas que venham a se instalar de acordo com o 
descrito no item “PROCEDIMENTOS GERAIS E VIGÊNCIA DO CONTRATO” 
Não poderão participar instituições financeiras que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer órgãos 
governamental, autárquico, fundacional ou de economia mista ou que se encontrem suspensas de licitar na 
Prefeitura Municipal de Nova Esperança/PR, bem como, as instituições financeiras que se encontrem sob processo 
de intervenção, liquidação ou dissolução. 
A participação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas, bem como na observância 
dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 
Não será aceita a participação de instituições financeiras em consórcio. 



 

 

 
DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação da presente solicitação. 

  
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
a)  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 
1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
b) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência. 
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
d) A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada 
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
g) Ficam designados os servidores Marcelo Prado de Brito, matrícula nº. 3485, portador da CI/RG 
nº.7.221.006-2 e inscrito no CPF/MF nº. 027.916.169-77 e Megui Busseli Dias, matrícula nº. 107, portador da 
CI/RG nº.10.731.762-7 e inscrito no CPF/MF nº. 074.796.869-19, para exercerem a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93. 
h) Ficam designados, como fiscais substitutas as servidora Simone Aparecida Monesi dos Santos Silva, 
matrícula nº.2294, portadora da CI/RG nº.9.557.712-1-SSP-PR e inscrita no CPF/MF nº.050.627.409-83 e Josiani 
Cristina Gomes, matrícula nº 125, portadora da CI/RG nº.9.926.015-7-SSP-PR e inscrita no CPF/MF 
nº.064.188.199-18, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 
disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93. 
i) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 
 Esclareço que pela servidora  Srª. Renata Apª. Matias da Silva foi solicitado via e-mail (comprovantes em anexo) 
as agências bancárias Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal-CEF, Cresol, Itaú S/A, Sicoob, Sicredi e Bradesco 
(este físico), cotação, sendo que apenas a Caixa Econômica e Itáu responderam informando que de acordo com 
politicas interna não realizam precificação prévia. As demais não responderam ao pedido de cotação. Assim sendo, 
informo que o valor da última lictação da folha do Município e Instituto foi atualizada de acordo com o índice do 
IPCA chegando ao valor proposto.  
 
DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referencia e em 
relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 

 
 

RENATA APª. MATIAS DA SILVA 
Responsável pela emissão do 

Termo de Referência 
Assessora Administrativa 

  
 

DALBERTO TONÁ 
Secretário Municipal de Administração 

SUELI PRANDI LEITE 
Secretária Municipal de Fazenda 

 
 

SIMONE APARECIDA MONESI DOS SANTOS SILVA 
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Nova Esperança 



 

 

 
 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 
 
Pregão Eletrônico n. 41/2023 
Razão Social da proponente: 
CNPJ da proponente: 
Endereço da proponente: 
 
OBJETO: Contratação de instituição financeira para operar os serviços de processamento e 
gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos da Prefeitura 
Municipal de Nova Esperança - PR, CNPJ nº.75.730.994/0001-09 e, ativos, inativos e pensionistas 
do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Nova Esperança - PR, CNPJ nº. 
05.137.967/0001-04 em caráter de exclusividade conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no presente Edital e seus 
Anexos. 

Valor mínimo global: R$1.283.793,40 (um milhão, duzentos e oitenta e três mil, setecentos e noventa e três reais e 
quarenta centavos). 
Ordem Especificação Valor mínimo 

(R$) 
1 Contratação de instituição financeira para operar os serviços de processamento e 

gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos da 
prefeitura municipal de Nova Esperança - PR. 

946.635,54 

2 Contratação de instituição financeira para operar os serviços de processamento e 
gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas do instituto de previdência dos servidores públicos do município de 
Nova Esperança - PR. 

337.157,86 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edital. 
Local de entrega: conforme edital. 
 
Declaro, sob as penas da lei, que o serviço ofertado atende todas as especificações exigidas no Edital e seus 
anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos pela proponente 
na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas 
administrativas, seguro, frete, descarga e lucro. 
 
Local, data. 
NOME 
Cargo 
 
PREFERENCIALMETE BANCO OFICIAL 
CONTA CORRENTE: 
AGÊNCIA: 
 
• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante para envio após a sessão 

de pregão



 

 

 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os devidos fins e especialmente no 
que se referir ao Pregão Eletrônico n. 41/2023, que a proponente 
________________________________________, com sede _______________________, inscrita no CNPJ/MF 
sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por seu(s) 
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade 
RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________,   é 
[microempreendedor individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do artigo 3.º da Lei Complementar n. 
123/2006. 
 

 

LOCAL, data. 
 

NOME 
Cargo 

 
 
 
 

• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES 
MENORES 

 
Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 41/2023, que a 
proponente ________________________________________, com sede _______________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por 
seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de 
Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________, que:  
 
1. Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, assim como não 

foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados ou de 

Municípios, estando, portanto, apta a contratar com o Poder Público. 

2. Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
 
LOCAL, data. 
 

NOME 
Cargo 

 
 
 
 
 
 

• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
 
Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico Nº 41/2023, que a 
proponente ________________________________________, com sede _______________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por 
seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de 
Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________, DECLARA, 
que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista. 
 
 
LOCAL, data. 

 
 
 

NOME 
Cargo 

 
 
 
 
 

• Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante; 



 

 

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO N.____/____ 
PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/____ 
PROCESSO N. ________/____ 
 
Aos _____ dias do mês de _________ de xxxx, na sede do Município de ________, situada a _______, o 
MUNICÍPIO DE ______, inscrita no CNPJ nº _______, situada na ______ nº ____, CEP: _____, na cidade de 
______, Estado do Paraná, representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a) ________, estado 
civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n. ______, e inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob 
o n. _______, residente e domiciliado na cidade de ____ – __ e do outro lado a proponente ___________________ 
inscrita no CNPJ sob n. ______________ com sede na Rua __________________, n. ____, Bairro _____, na cidade 
de ____________, representada neste ato pelo representante legal NOME, brasileiro, estado civil, portador da 
cédula de identidade n. _____________, e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. ____________, residente 
e domiciliado no endereço _______, na cidade de cidade – UF, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei 
complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores todos representados 
conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente contrato, 
conforme decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente HOMOLOGADA, consoante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Contratação de instituição financeira para operar os serviços de 
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos 
da Prefeitura Municipal de Nova Esperança - PR, CNPJ nº.75.730.994/0001-09 e, ativos, inativos e 
pensionistas do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Nova Esperança - PR, 
CNPJ nº. 05.137.967/0001-04 em caráter de exclusividade conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital em 
epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da execução do objeto adiante arrolados no presente termo contratual. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 60 (sessenta) meses, 60 (sessenta) meses, conforme 
consta do artigo 57, inciso II da Lei nº. 8.666/1993, contados a partir do encerramento do contrato atual cuja a 
vigência se dá até o dia 07 de agosto de 2023.  
2.2 - Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, esse prazo 
poderá ser prorrogado por até doze meses, conforme art. 57, parágrafo 4º da Lei nº 8666/1993. A prestação do 
serviço deverá iniciar com o devido contrato assinado, o qual poderá ser assinado digitalmente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO CONTRATADO 
3.1 – Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, a CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE, o valor total 
de R$ ________(____________). 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 - Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação dos seguintes serviços bancários: 
Em caráter de exclusividade:  
a) Pagamento de vencimentos, salários, dos servidores da administração pública municipal de Nova Esperança e dos 
servidores ativos e inativos do Instituto de Previdência do Município, em conformidade com o Edital e as normas 
operacionais. 
Sem caráter de exclusividade:  
b) Conceder aos servidores públicos empréstimos em consignação. A instituição financeira não possuíra exclusividade 
para empréstimo consignado, haja vista que, por regra do CMN/Bacen esta modalidade é prestada sem 
exclusividade. 
c) Não será exclusiva na promoção de ações/campanhas para venda/comercialização de produtos financeiros aos 
servidores nas dependências da Administração Pública durante toda a vigência do contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - As obrigações decorrentes da execução do objeto constantes neste contrato serão firmadas com a Prefeitura 
Municipal, observada as condições estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993. 
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta Administração em conformidade com o item 
14.3 do edital. 
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 



 

 

5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto 
da presente licitação. 
5.5 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a assinatura, pelo controle do 
cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste 
edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários e, se 
legalmente válido, de seus representantes legais. 
6.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu 
representante legal.  
6.3. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim 
vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, de 
qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 
6.4. Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo MUNICÍPIO no período de vigência do contrato, respeitada a 
legislação especifica a que estão sujeitos. 
6.5. Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, de maneira competitiva no 
mercado. 
6.6. Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do 
sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 
6.7. Solicitar anuência ao MUNICÍPIO em caso de implementações de alterações no sistema de pagamento das 
remunerações utilizado, que impliquem em modificações dos procedimentos operacionais no relacionamento com o 
MUNICÍPIO ou com os funcionários. 
6.8. Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por escrito pelo MUNICÍPIO. 
6.9. Efetivar transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipo de taxas para o Município 
contratante. 
6.10. Efetivar pagamentos eventuais, além das datas de rotina, os quais serão encaminhados (documentação e 
arquivos) em tempo hábil para seu processamento. 
6.11. A instituição financeira deverá possuir Agência Bancária localizada na cidade de Nova Esperança/PR, com 
estrutura para realizar atendimento aos servidores municipais, ou instalar esta estrutura no prazo de até 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato. Ainda, a contratada deverá manter a agência bancária na sede do 
Município, durante toda a vigência contratual com no mínimo 02 (dois) Terminais de Atendimento Eletrônico.   
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado através de servidores especialmente designados; 
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas na 
proposta da Contratada; 
7.3 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando necessário; 
7.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
8.1 - Adota-se no presente o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos, tais como salários, 
vencimentos, etc., em termos líquidos e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato. 
8.2 - O serviço será prestado em âmbito nacional. 
8.3 - As datas de pagamento no que tange ao crédito ao funcionalismo serão mensalmente informadas a instituição 
financeira. 
8.4 - A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil. 
8.5 - A movimentação da conta do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação pertinente. 
8.6 - O MUNICÍPIO e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou 
similar não prevista referente ao objeto licitado.  
8.7 - Efetivação das transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipos de taxas. 
8.8 - Não fazem parte do objeto do presente o pagamento de encargos trabalhistas e de valores consignados em 
folha de pagamento. 
8.9 - A migração das contas dos servidores municipais para a instituição financeira contratada ocorrerá até o prazo 
de encerramento do contrato atual (07/08/2023). 
8.10 – A prestação dos serviços licitados deve estar de acordo com a Resolução nº.3.919/2010 e nº. 5.058/2022  do 
Banco Central do Brasil, ou outra norma que venha substituí-la.  
 
CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 



 

 

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade dos 
serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do 
art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
9.2 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência. 
9.3 - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
necessária, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
9.4 - A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 
9.5 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.6 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.7 - Ficam designados os servidores Marcelo Prado de Brito, matrícula nº. 3485, portador da CI/RG nº.7.221.006-2 
e inscrito no CPF/MF nº. 027.916.169-77 e Megui Busseli Dias, matrícula nº. 107, portador da CI/RG nº.10.731.762-7 
e inscrito no CPF/MF nº. 074.796.869-19, para exercerem a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, 
nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93. 
9.8 - Ficam designados, como fiscais substitutas as servidora Simone Aparecida Monesi dos Santos Silva, matrícula 
nº.2294, portadora da CI/RG nº.9.557.712-1-SSP-PR e inscrita no CPF/MF nº.050.627.409-83 e Josiani Cristina 
Gomes, matrícula nº 125, portadora da CI/RG nº.9.926.015-7-SSP-PR e inscrita no CPF/MF nº.064.188.199-18, para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da 
Lei federal nº. 8.666/93. 
9.9 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 - O valor ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, em uma 
única parcela e sem qualquer desconto, devendo o pagamento ser efetuado em até 30 (trinta) 

dias utéis, após a assinatura do contrato. 
10.2 - No pagamento realizado após o prazo estipulado incidirá juros de 1% a cada dia de atraso. 
10.3 - Referente aos valores ofertados ao Município o pagamento pela instituição financeira vencedora deverá ser 
efetuado junto a Caixa Econômica Federal - 104, Agência nº. 0865, Operação 006, conta corrente nº. 1-1. 
10.4 - Referente aos valores ofertados ao Instituto de Previdência o pagamento pela institutição financeira vencedora 
deverá ser efetuado junto ao Banco do  Brasil, Agência nº. 0509-6, conta corrente nº. 17265-0. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração poderá 
aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da Lei n. 
10.520/2002 e no art. 8º da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes 
sanções: 

a) Advertência escrita; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Nova 
Esperança-PR; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no sistema de cadastramento 
de fornecedores do municipal. 

11.2 – A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, 
no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave; 
11.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:  



 

 

11.3.1 – No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes proporções: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) – até o 10º (décimo) dia de atraso; 
b) 1,0% (um por cento) – a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias de 

atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total do objeto.  
11.3.2 – No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quando será considerada 
inexecução parcial ou total do objeto.  
11.3.3 – A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na execução do objeto, ficará configurada a 
inexecução total ou parcial do contrato e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada 
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem prejuízo das demais sanções 
previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 
11.3.4 – Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato; 
11.3.5 – Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal; 
11.3.6 – No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da execução do 
contrato, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.  
11.3.7 – No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato.  
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total ou 
parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do 
contrato. 
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 11.3.8. são aquelas que não comprometem diretamente o objeto 
principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele explicitamente previstos.  
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.  
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, 11.3.6 a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o 
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior 
ao percentual referido.  
11.3.10 - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de apresentar 
documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens 
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos 
produtos cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/2002. 
11.3.11 – Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se 
recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a 
assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar 
em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município 
de Nova Esperança-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.  
11.3.12 – Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela 
não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
11.3.13 – A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais. 
11.3.14 – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 05 
(cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de 
qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo administrativo, 
e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", 
para cobrança judicial. 
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Nova Esperança-Pr, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no contrato. 
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:  

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;  
b) Apresentar documento falso;  
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;  
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  
11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e descredenciado no sistema de 
cadastramento de fornecedores municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,  
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,  



 

 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,  
d) Não mantiver a proposta,  
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou  
g) Cometer fraude fiscal,  

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em 
virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação 
de qualquer das proponentes.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO CONTRATADO 
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem 
fornecedores contratados e, por iniciativa dos Usuários do contrato deste Município quando: 

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste; 
b) Por razão de interesse público, devidamente motivado. 

12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com classificação imediatamente subsequente.  
12.3 – Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 
13.1 - A instituição financeira disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA ou 
direito a ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática capaz de executar todas as ações necessárias 
ao fiel cumprimento das condições desta solicitação, observadas as Regras do Banco Central do Brasil. 
13.2 - O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA providenciará a transferência dos recursos financeiros 
necessários à cobertura das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre contas correntes na 
mesma instituição, seja por qualquer meio de transferência bancária, de forma a prover saldo suficiente à execução 
dos pagamentos. 
13.3 - A instituição financeira deverá proceder o crédito nas contas correntes individuais de cada 
funcionário em D+1 da data da ordem de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO E INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA. 
13.4 - O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA abrirá tantas contas correntes quantas forem necessárias 
ao processamento do pagamento da remuneração, em agências situadas no MUNICÍPIO de Nova Esperança, 
dotadas de estrutura para atendimento a setor público. 
13.5 - Caberá a instituição financeira, repassar ao MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, até o 5º 
(quinto) dia útil de cada mês, os dados cadastrais da conta que for aberta e/ou alterada de cada funcionário, para 
atualização de cadastro do órgão, contendo: nome, endereço, CPF, RG e conta (número), responsabilizando-se a 
instituição, civil e administrativamente pela veracidade das informações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO 
14.1 - O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA encaminhará a instituição, com antecedência mínima de 
02 (dois) dias úteis da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros da instituição financeira, 
com recibo de entrega imediato, arquivos contendo os dados necessários e relação dos servidores. 
14.2 - O MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA determinará a data dos créditos, disponibilizando os 
recursos financeiros com antecedência de 01 (um) dia útil.  
14.3 - A instituição financeira realizará os testes necessários à validação dos arquivos informando o MUNICÍPIO E 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA da existência de eventuais inconsistências, no 1º (primeiro) dia útil após sua 
recepção. 
14.4 - No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA emitirá novo 
arquivo, retificado, transmitindo nas condições já previstas, até 01 (um) dia útil da data do débito da conta corrente, 
com recibo de entrega imediato. 
14.5 - A instituição disponibilizará, em até 03 (três) dias úteis da data do crédito ao funcionalismo, arquivo retorno 
em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao funcionalismo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PROCEDIMENTOS DA CONTA CORRENTE DO FUNCIONÁRIO 
15.1 - A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação própria do Banco 
Central do Brasil, com observância dos requisitos definidos no item “da execução dos serviços”. 
15.2 - Ao funcionário do Município e Instituto de Previdência deverá ser oferecido pela CONTRATADA: 
• A promoção de abertura de contas salário ou correntes dos servidores públicos municipais e do instituto, 
mediante custo zero, com coletas de dados, documentos e assinaturas necessária dos servidores, em agência local 
da contratada. 
• Fornecer gratuitamente aos servidores um cartão magnético para o recebimento do pagamento. 



 

 

• Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo 
devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão no caso de perda, 
danificação ou outras razões que não seja de sua responsabilidade. 
• Realizar todos os lançamentos de créditos dos salários, mediante custo zero aos servidores da prefeitura, 
Instituto (Contratante). 
• Lançar os créditos nas contas correntes dos servidores referente aos valores líquidos das folhas de 
pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre os servidores e a 
prefeitura. 
15.3 - Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste anexo, não poderá ser tarifado em valor 
superior aos praticados para os demais correntistas da instituição financeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PACOTE OBRIGATÓRIO DE SERVIÇOS 
16.1 - A instituição financeira contratada deverá fornecer aos funcionários municipais e inativos, 
pensionistas e servidores ativos do Instituto de Previdência, com isenção total de tarifas, pacotes 
de serviços previstos no artigo 2º, inciso I (conta de depósito à vista) da Resolução 

n.3.919/2010 e as previstas na Resolução n.5.058/2022 do CMN/Bacen. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO. 
17.1 – O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 – Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 
10.024/2019, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 
e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
19.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná, renunciando de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida 
administrativamente. 

 
 

CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL  

CONTRATADA 
NOME/CARGO 

 
 
TESTEMUNHAS: 

 
Nome: ___________________    Nome: ___________________ 
RG: _____________________   RG: _____________________ 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADESÃO AO  
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento:  Bairro:  

Cidade:  UF:  

CEP:  CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG:  

E-mail:  CPF: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, 
em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha 
a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações. 
v. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente 
às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
5. (cláusula facultativa – para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) O Fornecedor/Comprador 
outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por 
meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, 
para tanto: 
 
i. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
ii.  Apresentar lance de preço; 
iii. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
iv. Solicitar informações via sistema eletrônico; 
v. Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
vi. Apresentar e retirar documentos; 
vii. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 



 

 

viii. Assinar documentos relativos às propostas; 
ix. Emitir e firmar o fechamento da operação; e 
x. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não 

poderá ser substabelecido. 
 
 
Célula de Apoio (corretora): 

Endereço: 

CNPJ: 
 
6. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 
vigência ou decorrentes de negócios em andamento.  
 
 
 
Local e data: _________________________________________________________________ 
 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
 

• Assinaturas com reconhecimento de firma em cartório 
• Obrigatório reconhecer firma (em cartório) das assinaturas e anexar copia do contrato social e 

ultimas alterações e/ou breve relato e/ou contrato consolidado (autenticadas). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (LICITANTE DIRETO) 

 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 
Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 
 
O Licitante reconhece que: 
 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu 

titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu 
uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de 
seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por 

seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 
o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de 
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data: __________________________________________________________________ 
 

• Assinaturas com reconhecimento de firma em cartório 
 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 
Pregões  Eletrônicos,  Pregões  Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos  de Compra Direta, Cotação 
Eletrônica de Preços: 
 
 Não optantes pelo sistema de registro de preços. 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 



 

 

 
Optantes pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 10% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e 
cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor 
receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 
cancelado.  
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto no sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL. A corretagem será pactuada 
entre os interessados de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – EMPRESAS PRIVADAS  
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR     
 
- Pregões Eletrônicos, Pregões em formato Web ou Cotações Eletrônicas: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor da adjudicação do lote, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 10% e juros 
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTROS) e 
cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto no sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL. A corretagem será pactuada 
entre os interessados de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
 
Local e data: ________________________________________________________________ 
Assinatura: _________________________________________________________________ 
 

• Assinaturas com reconhecimento de firma em cartório 
• Obrigatório reconhecer firma (em cartório) das assinaturas e anexar copia do contrato social e 

ultimas alterações e/ou breve relato e/ou contrato consolidado (autenticadas). 


